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ANEXO ÚNICO 
 

 
ANEXO V – RELAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

 
 

 
SÍMBOLO E-6 

 
 

NOMECLATURA 
 

 
ATRIBUIÇÕES 

 
MESTRE DE OBRAS 

 
- Analisar e discutir com o Engenheiro detalhes e instruções técnicas do projeto a ser desenvolvido, 
solicitando informações detalhadas sobre o cronograma de execução, contratação de pessoal, utilização de 
materiais, instrumentos e instalação do canteiro de obras para o bom direcionamento de suas atribuições. 
- Interpretar plantas, gráficos e escalas constantes do projeto, para orientar a equipe quanto à execução dos 
trabalhos. 
- Participar da instalação do canteiro de obras, definindo locais físicos conforme projeto, compondo 
equipes, distribuindo tarefas e acompanhando a realização das mesmas. 
- Controlar o estoque de materiais, equipamentos e instrumentos necessários à realização da obra, 
verificando a qualidade, a quantidade e as condições de armazenagem. 
- Acompanhar a realização da obra, solucionando problemas, redistribuindo tarefas, remanejando o 
pessoal, controlando qualidade e quantidade do trabalho realizado – produção e lançamento de concreto, 
confecção e montagem de armações de ferro e madeira, etc. com o fim de possibilitar o cumprimento do 
cronograma e das edificações técnicas do projeto. 
· Executar outras atividades correlatas e/ou determinadas. 

 
 

ADVOGADO 
 

 
- Promover a cobrança da dívida ativa do Município; 
- Representar administrativa e judicialmente  o Município em qualquer instância ou Tribunal; 
- Estar adstrito aos ditames da Lei 8.906 de 04 de julho de 1994 e ao Código de Ética e Disciplina da OAB; 
- Assessorar os órgãos da Administração em geral e exercer demais atribuições correlatas. 
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SÍMBOLO E-7 

 
NOMENCLATURA 

 
ATRIBUIÇÕES 

 
CONTROLADOR INTERNO 

 
– Avaliar, no mínimo por exercício financeiro, o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos do Município; 
– Viabilizar o atingimento das metas fiscais, físicas e de resultados dos programas de governo, quanto à 
eficácia, a eficiência e a efetividade da gestão nos órgãos e nas entidades da Administração Pública 
Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado, estabelecidas na 
lei de diretrizes orçamentárias; 
- Comprovar a legitimidade dos atos de gestão; 
- Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do 
Município; 
- Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional; 
–Realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de despesas em Restos a Pagar; 
– Supervisionar as medidas adotadas pelos Poderes para o retorno da despesa total com pessoal ao 
respectivo limite, caso necessário, nos termos dos arts. 22 e 23 da LC nº 101/2000; 
– Tomar as providências indicadas pelo Poder Executivo, conforme o disposto no art. 31 da LC 101/2000, 
para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 
– Efetuar o controle da destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as 
restrições constitucionais e da LC nº. 101/2000; 
– Realizar o controle sobre o cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, inclusive 
no que se refere ao atingimento de metas fiscais, nos termos da Constituição Federal e da LC nº. 101/2000, 
informando-o sobre a necessidade de providências e, em caso de não-atendimento, informar ao Tribunal de 
Contas do Estado; 
– Cientificar a(s) autoridade(s) responsável(eis) e ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno quando 
constadas ilegalidades ou irregularidades na administração municipal. 

 


